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1. Processo n.: LRF 15/00412926

2. Assunto: Verificação da Lei de Responsabilidade Fiscal - Relatórios 

Resumidos da Execução Orçamentária referentes ao 3» e 4° bimestres de 2015 e 

Kelatorio de Gestão Fiscal pertinente ao 2° quadrimestre de 2015
3. Responsável; Antônio Marcos Gavazzoni

4. Unidade Gestora: Secretaria de Estado da Fazenda

5. Unidade Técnica: DCG

6. Decisão n.: OOílO/2018

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator 

202/^000^decidt^^^' C^f^stituição Estadual e 1° da Lei Complementar n.

D I 4' do Relatório de Instrução que trata dos dados dos

Execução Orçamentária do 3° e 4° bimestres de 

2015 e do Relatono de Gestão Fiscal pertinente ao 2° quadrimestre de 2015 do 
Poder Executivo Estadual, apresentado a este Tribunal de Contas, por meio 
documental, pela Secretaria de Estado da Fazenda, em conformidade com o 

previsto nos arts, 54 e 55 da Lei Complementar (federal) n. 101/2000 para 
considerar irregulares os dados examinados 
Lei Complementar (estadual) n. 202/2000

nos termos do art. 36, §2° a”, da

c ♦ ^ ^ 3 Secretaria de Estado da Fazenda, á Secretaria de

e à Defensoria Pública do Estado que, no prazo de 30 
(trinta) dias retifique e republique o Relatório de Gestão Fiscal do Poder 
anfn Quadrimestre de 2015, bem como os relatórios relativos
n^nemorrl^f consideradas

H n “UI Pessoal do Poder Executivo as despesas
com pessoal da Defensoria Publica Estadual e do Ministério Público de Contas 
para fins da verificação dos limites 
Lei Complementar n. 101/2000.

6.3. |: Determinar às Secretarias de Estado 

® ® Defensoria Pública do Estado que, no prazo de 30 (trinta)
T ^ providências conjuntas

Relatono de Gestão Fiscal da Defensoria Pública do 
Estado, quanto ao demonstrativo de despesa de pessoal 

Portaria STN n. 553 de 22 de setembro de 2014.

com despesas de pessoal estabelecidos pela

m
da Fazenda e da

em atendimento á

6.4. Recomendar ^ Secretaria de Estado da Fazenda 
Legislativa do Estado de Santa Catarina que, doravante, promovam

S aSadrim,ÍlT® especificas para discutir o cumprimento das metas fiscais de

ntenLnH r ' Responsabilidade Fiscal

nnt H ° respectivas atas
nos prazos dispostos no Anexo l-A da Instrução Normativa TC n, 02/2001.

e à

desta deliberapân^r Acórdão ao Responsável nominado no item 3
oesta deliberação, as Secretarias de Estado da Fazenda

e da Administração, à
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Defensoria Pública do Estado e à Assembléia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina.
6,6. Determinar o arquivamento do presente processo após trânsito 

julgado, depois de cumpridas as determinações realizadas.

7. Ata n.: 02/2018
8. Data da Sessão: 24/01/2018 - Ordinária

9. Especificação do quorum:
9.1. Conselheiros presentes: Adircélio de Moraes Ferreira Junior (Presidente - 

art. 91, I, da LC n. 202/2000), Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst,

Cesar Filomeno Fontes e José Nei Ascari

10. Representante do Ministério Público junto ao

Aderson Flores

11. Audito^s pres

em

Tribunal de Contas:

ites: Cleber Muniz Gavi (Relator) e Sabrina Nunes locken

ADIRCqilO^
ERREIRAR

\J , JÜNtoR 
Presidente (art. ^, 

202/2000)

1, da LC n.

Fui presente: ADERSON FLORES 
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC

m.

2
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